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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

 

PL 669/20 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Resolução RDC nº 17/10, do Ministério da Saúde – ANVISA, que dispõe sobre as 

boas práticas de fabricação de medicamentos; 

 

- Resolução RDC nº 306/04, do Ministério da Saúde – ANVISA, que dispõe sobre o 

regulamento técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde; 

 

- Lei Federal nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, que dispõe sobre a Vigilância 

Sanitária a que ficam sujeitos os Medicamentos, Drogas, Insumos Farmacêuticos e 

Correlatos, Cosméticos e Saneantes, e dá outras providências;  

 

- Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, e dá outras providências, regulamentada pelo Decreto Federal nº 

7.404/10; 

 

- Lei Estadual nº 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de 

Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes; 

 

- Lei Municipal nº 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública 

do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva 

do lixo industrial, comercial e residencial; 

 

- Lei Municipal nº 11.260, de 8 de outubro de 1992, que dispõe sobre o serviço de 

coleta de entulho no âmbito do Município, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 11.435, de 12 de novembro de 1993, que autoriza ampliação do 

serviço de coleta de lixo, incluindo recolhimento de restos de móveis e outros materiais 

domésticos; 

 

− Lei Municipal nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 

organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e 

estrutura seu orgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos 

serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 

Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 
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TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o 

Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 

Município de São Paulo (em especial os artigos 31, §2º, e seguintes – dispõe sobre 

resíduos sólidos decorrentes do serviço de saúde); 

 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 

Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

revoga a Lei nº 13.430/2002. (art. 219 e seguintes, que dispõem sobre resíduos 

sólidos); 

 

- Lei Municipal nº 16.062, de 13 de agosto de 2014, que dispõe sobre o descarte de 

embalagens recicláveis em todos os pontos comerciais no Município de São Paulo, e 

dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.398, de 19 de março de 2016, que altera a Lei nº 13.478, de 30 de 

dezembro de 2002, relativamente a faixas de EGRS e valores correspondentes de 

TRSS. 

 

- Decreto Municipal nº 54.991, de 2 de abril de 2014, que aprova o Plano de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo; 

 

- PL 115/2017, que institui o "Programa Municipal Remédio Perto" na Rede Pública 

Municipal de Saúde, e dá outras providências; 

 

- PL 163/2017, que altera a Lei 15.199/10, a qual dispõe sobre a fixação, nos locais e 

nas condições que estabelece, da lista de medicamentos disponíveis na Rede Pública 

Municipal de Saúde, nos termos especificados pelo projeto; 

 

- PL 668/17, que dispõe sobre o descarte de medicamentos vencidos, impróprios ao 

consumo ou não utilizados, e dá outras providências. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 03 de novembro de 2020. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13478-de-30-de-dezembro-de-2002
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13478-de-30-de-dezembro-de-2002

